
Balanços patrimoniais em 31 de março de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
 Caixa e equivalentes de caixa 9 434 414 437 1.735
 Adiantamento a fornecedores 129 25 131 25
 Impostos a recuperar 10 10 258 8.655 9.644
 Outras contas a receber 1.294 909 2.802 2.569
 Partes relacionadas 18 – 12.487 – 12.487
Total do ativo circulante 1.867 14.093 12.025 26.460
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Outras contas a receber 11 5 11 5
  Depósitos judiciais e outros 22 25 384 387
  Partes relacionadas 18 184.029 168.079 90.669 74.719
  Impostos a recuperar 10 247 – 7.314 –
Total do realizável a longo prazo 184.309 168.109 98.378 75.111
 Propriedades para 
  investimentos 11 2.008.556 1.547.982 2.008.556 1.547.982
 Investimentos 12 39.095 28.971 4 4
 Imobilizado 13 3.637 34.291 42.974 74.362
Total do ativo não circulante 2.235.597 1.779.353 2.149.912 1.697.459
Total do ativo 2.237.464 1.793.446 2.161.937 1.723.919
Passivo Nota Controladora Consolidado
Circulante 2023 2022 2023 2022
 Fornecedores 14 580 310 4.695 7.935
 Empréstimos e 
  financiamentos 15 3.291 2.888 3.303 3.217
 Adiantamento de clientes 16 3.056 3.065 3.056 3.065
 Imposto de renda e 
  contribuição social 17 13.619 10.728 13.619 12.875
 Impostos a recolher 17 2.932 2.807 3.154 5.151
 Impostos parcelados 120 422 3.201 3.132
 Outras contas a pagar 341 218 549 423
Total do passivo circulante 23.939 20.438 31.577 35.798
Não circulante
 Empréstimos e 
  financiamentos 15 9.583 10.553 9.583 10.565
 Adiantamento de clientes 16 47.361 50.416 267.427 268.844
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 19 614.380 526.944 616.793 530.082
 Partes relacionadas 18 61.142 61.501 94 102
 Provisões para perda 
  de investimento 12 255.021 254.798 – –
 Provisões para processos 
  judiciais 20 278 11.238 6.136 15.106
 Impostos parcelados 759 758 5.326 6.622
Total do passivo não circulante 988.524 916.208 905.359 831.321
Patrimônio líquido 21
 Capital social 40.711 40.711 40.711 40.711
 Reserva legal 8.142 – 8.142 –
 Ajustes de avaliação patrimonial 835.777 835.777 835.777 835.777
 Prejuízos acumulados – (19.688) – (19.688)
 Reserva retenção de lucros 340.371 – 340.371 –
Total do patrimônio líquido 1.225.001 856.800 1.225.001 856.800
Total do passivo e patrimônio líquido 2.237.464 1.793.446 2.161.937 1.723.919

AGROPECUÁRIA FURLAN S.A.
CNPJ nº 56.728.058/0001-00
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, apresentamos à V. Sas., as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de Março de 2023 e 2022, ficando os mesmos de acordo com artigo 133 da Lei 6.404/76 à disposição dos Senhores Acionistas. A Diretoria.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
(Em milhares de Reais)

1 Contexto operacional: As principais atividades da Agro Pecuária Furlan S.A., 
localizada na Rodovia SP 304, KM 143,5 Bairro Alambari, em Santa Barbara 
D’Oeste - SP, e sua controlada Agro Nova Geração S.A, localizada na Rodovia 
Castela Branco, KM 259, Fazenda Cantão Rio Pardo, em Avaré - SP, compreen-
dem, basicamente, o plantio e a comercialização de cana-de-açúcar exclusiva-
mente para Companhia ligada Usina Açucareira Furlan S.A. Além destas ativi-
dades, a Trevisfur - Empreendimentos Imobiliários Ltda., localizada na Rodovia 
Luiz de Queiróz, KM 143,5, s/nº, Fazenda Bom Jesus, Bairro Alambari, Santa Bár-
bara D` Oeste - SP, compreendem, basicamente, o fracionamento do solo vi-
sando a obtenção de lotes urbanizáveis, a construção, incorporação, compra, 
venda e locação de bens imóveis próprios ou de terceiros “Grupo ou Compa-
nhia”. Desde a sua fundação, a família Furlan divide o capital da Companhia 
Furlan e hoje os acionistas estão formalmente organizados em cinco grupos 
familiares que descendem dos cinco irmãos fundadores da Companhia. Em 
2018 a Companhia assinou um Contrato de Compra e Venda de cana-de-açú-
car da Safra 2018/19 para o grupo Raízen e o grupo São Martinho e o Contra-
to de Investimento sobre a venda das soqueiras, conforme nota explicativa nº 
22. Ato contínuo, houve a celebração de um Contrato de Arrendamento que 
tem como objeto o arrendamento das áreas agricultáveis dos imóveis próprios 
(aproximadamente 7.500 hectares) da Planta de Santa Bárbara por 3 ciclos ca-
navieiros (21 anos) conforme nota explicativa nº 22. Parte desses recursos fo-
ram utilizados pelo Grupo Furlan via liquidação de adiantamentos para inves-
timentos com foco em atividades industriais e agrícolas objetivando o 
fortalecimento e a geração de resultados na Planta de Avaré. Em 1º de abril de 
2020, a Usina Açucareira Furlan S.A. passou a operar como Agroindústria, rea-
lizando assim a integração da atividade agrícola e a atividade de transforma-
ção de matéria-prima em produtos, caracterizando a subordinação da agricul-
tura à indústria. Após integração das atividades, o plantio e cultivo de 
cana-de-açúcar, antes realizado pela Agro Nova Geração S.A., passaram tam-
bém a integrar as atividades realizadas pela Usina Furlan S.A., ambas localiza-
das no município de Avaré. Devido a administração das companhias estar sob 
domínio do mesmo grupo econômico, na ocasião o conselho administrativo de-
liberou a aprovação de aquisição pela Usina Furlan S.A. de bens do ativo, que 
pertenciam às empresas Agro Nova Geração S.A. e Agro Pecuária Furlan S.A., 
inclusive o ativo biológico, que pertencia à companhia Agro Nova Geração S.A. 
A Administração também preparou uma avaliação quanto à expectativa de ge-
ração de caixa futuro, e concluiu, fundamentada em premissas operacionais e 
financeiras como readequação da estrutura de capital e dos custos industriais 
e agrícolas da Planta de Avaré, que o valor presente dos fluxos de caixa proje-
tados é positivo e em linha com os planos estabelecidos. No exercício findo em 
31 de março de 2023, os passivos circulantes consolidados excediam os ativos 
circulantes consolidados em R$ 19.552 (R$ 9.338 em 31 de março de 2022). Em 
31 de março de 2023, a Companhia e suas controladas apresentaram fluxo de 
caixa consolidado operacional positivo em R$ 8.203 (R$ 37.390 em 31 de mar-
co de 2022), além da utilização de R$ 4.658 (R$ 45.675 em 31 de marco de 2022) 
nas atividades de financiamento. A Companhia e suas controladas estão foca-
das no desenvolvimento de ações e projetos para maximizar seu desempenho 
operacional, e na readequação de sua estrutura de capital. A nova gestão pro-
fissionalizada está promovendo melhorias na Governança, implementando 
ações de melhoria de produtividade no campo e na indústria, reduzindo cus-
tos e despesas administrativos e operacionais, e executando ações de melho-
ria da liquidez e capitalização da Companhia. Como base do Plano Estratégi-
co da Companhia e suas controladas estão três grandes pilares no qual foram 
implementados na Safra 2021/2022, sendo eles: - Recuperação do resultado 
operacional; - Implementação da governança corporativa; - Capitalização e 
readequação dos seus passivos de acordo com a geração de caixa da Usina. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas con-
siderando o pressuposto de continuidade operacional. Os planos da Adminis-
tração para reverter a situação financeira descrita anteriormente dependem 
do êxito das medidas incluídas no plano de estratégico, já mencionadas. Pos-
síveis efeitos do Coronavírus nas demonstrações financeiras: Os impactos ma-
croeconômicos relacionados à pandemia COVID-19 estão refletidos nas esti-
mativas e julgamentos realizados na preparação destas demonstrações 
financeiras. Em síntese, além do impacto sanitário e às pessoas, o maior des-
ses impactos está relacionado a taxa de juros, câmbio e consequentemente 
avaliação de ativos, passivos e resultado. A Companhia e suas controladas mo-
nitoram esses fatores, não identificando, em 31 de março de 2023, incertezas 
que pudessem afetar material e negativamente seu patrimônio ou colocar em 
risco as operações. Conflito no leste europeu - Guerra entre Rússia e Ucrânia: 
O conflito no leste europeu, entre Rússia e Ucrânia, tem pressionado os preços 
de petróleo, derivados de petróleo e gás e de fertilizantes no mercado inter-
nacional, uma vez que a Rússia é o segundo maior produtor de petróleo do 
mundo e um importante produtor de insumos para fertilizantes, como nitrato, 
fósforo e potássio. Diante desse cenário e, considerando a importância dessas 
commodities nas operações do Grupo, a Administração avalia que o aumento 
dos custos de petróleo e seus derivados e dos insumos de fertilizantes obser-
vados atualmente no mercado, decorrente do efeito da guerra, até o momen-
to, não causaram impacto significativo em suas demonstrações financeiras fin-
dadas em 31 de março de 2023, em razão da sua prática de manutenção de 
estoques mínimos. O Grupo monitora constantemente os mercados internacio-
nais destas commodities e através de iniciativas comerciais e de estratégia de 
fornecimento e suprimento, busca minimizar possíveis impactos financeiros e 
riscos de ruptura no abastecimento de suas operações, buscando alternativas 
viáveis de produtos e países fornecedores para eventual falta de algum produ-
to ou insumo. Diversos governos e instituições anunciaram recentemente san-
ções a certos setores industriais na Rússia. Essas e quaisquer sanções adicio-
nais, bem como contramedidas adotadas pelos governos da Rússia ou de outras 
jurisdições, podem afetar adversamente nossos negócios. Gestão de riscos cli-
máticos: Assim como outras empresas do agronegócio e produtores rurais, o 
Grupo está sujeito a riscos climáticos, dentre eles o risco de secas prolongadas, 
geadas e incêndios. Para mitigar os impactos desses fenômenos, a Companhia 
realiza o monitoramento constante desses riscos, bem como adota medidas 
mitigatórias, caso venham a ocorrer. 2 Relação de entidades controladas: As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem a consolidação das seguin-
tes controladas, conforme participação destacada abaixo:

Entidade
Cidade/Estado- 

País (Matriz)

Encerramen- 
to do exer- 
cício social

Participação 
acionária direta

2023 e 2022

Agro Nova Geração S.A. Avaré/SP/Brasil 31/03/2023
Contro- 

lada 100,00%
Trevisfur - Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda.

Santa Barbara  
d’Oeste/SP/Brasil 31/03/2023

Contro- 
lada 99,99%

Agro Nova Geração S.A.: As principais atividades da Companhia, localizada na 
Rodovia Castelo Branco, KM 259, Fazenda Cantão Rio Pardo, em Avaré - SP, 
compreendem, basicamente, o plantio e a comercialização de cana-de-açúcar 
exclusivamente para Companhia ligada. Trevisfur - Empreendimentos Imobi-
liários Ltda.: As principais atividades da Empresa, localizada na Rodovia Luiz 
de Queiróz, KM 143,5, s/nº, Fazenda Bom Jesus, Bairro Alambari, Santa Bárba-
ra D` Oeste - SP, compreendem, basicamente, o fracionamento do solo visan-
do a obtenção de lotes urbanizáveis, a construção, incorporação, compra, ven-
da e locação de bens imóveis próprios ou de terceiros. 3 Base de preparação: 
a. Declaração de conformidade (com relação às normas do Comitê de pronun-
ciamento contábil - CPC): As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil (BRGAAP) incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs), aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A Ad-
ministração da Companhia e suas controladas confirmam que todas as infor-
mações relevantes, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspon-
dem às utilizadas por ela na sua gestão. A emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 7 
de julho de 2023. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de al-
terar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas contábeis da 
Companhia e suas controladas estão apresentados na nota explicativa nº 7. Um 
conjunto completo de demonstrações financeiras combinadas, que incluem a 
Companhia e suas controladas, bem como as demais empresas do Grupo Fur-
lan, para o exercício findo em 31 de março de 2023, preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, são apresentadas separadamente con-
siderando que as demonstrações financeiras combinadas refletem a posição 
financeira e patrimonial do Grupo Econômico Furlan. A administração avalia 
que, em essência, as referidas demonstrações financeiras combinadas atendem 
o requisito do CPC 36 que requer que uma entidade que seja controladora, 
apresente demonstrações financeiras consolidadas. 4 Moeda funcional e moe-
da de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de 
suas controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. 5 Uso de estimativas e julgamen-
tos: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, quando aplicá-
veis, incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para 
perdas com operações de crédito, estimativas do valor justo de determinados 
instrumentos financeiros, provisões para passivos contingentes, estimativas da 
vida útil de determinados ativos e outras similares. Os resultados efetivos po-
dem ser diferentes dessas estimativas e premissas. As estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas con-
tábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. Caso haja uma mudança significativa 
nos fatos e circunstâncias sobre os quais estão baseadas as premissas e esti-
mativas, poderá ocorrer um impacto material sobre os resultados e a situação 
financeira da Companhia e suas controladas. a. Julgamentos: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: Nota explicativa nº 12 - Equivalência patrimonial em investidas: determi-
nação se a Companhia tem influência significativa sobre uma investida; Nota 
explicativa nº 26 - Instrumentos financeiros. b. Incertezas sobre premissas e es-
timativas: As informações sobre incertezas sobre premissas e estimativas em 
31 de março de 2023 que possuam um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativo e passivos no próximo exercício 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas; Nota explicativa nº 11 

Demonstração dos resultados - Exercícios findos  
em 31 de março de 2023 a 2022 (Em milhares de Reais)

Nota Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 22 22.498 22.525 28.047 27.242
Custo das vendas e serviços 23 (6.663) (4.802) (8.776) (6.641)
Lucro bruto 15.835 17.723 19.271 20.601
 Despesas administrativas 23 (2.061) (1.909) (3.669) (2.250)
 Outras receitas e (despesas) 
  operacionais 24 437.346 84.436 442.904 90.872
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 12 9.896 (2.426) – –
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos 461.016 97.824 458.506 109.223
 Despesas financeiras (2.366) (3.026) (2.762) (7.057)
 Receitas financeiras 49 119 83 138
Financeiras líquidas 25 (2.317) (2.907) (2.679) (6.919)
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 458.699 94.917 455.827 102.304
 Impostos de renda e contribuição social:
  Corrente (2.891) (2.551) (2.891) (4.664)
  Diferido 19 (87.437) (24.380) (84.565) (29.654)

368.371 67.986 368.371 67.986

Demonstração dos resultados abrangentes - Exercícios findos  
em 31 de março de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2023

Lucro líquido do exercício 368.371 67.986 368.371 67.986
 Resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente 
 do exercício 368.371 067.986 368.371 067.986

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de março de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reservas

Capital social Retenção Ajuste de avaliação Prejuízos
Capital social (-) Integralizar Subscrito Legal de lucros patrimonial acumulados Total

Saldo em 31 de março de 2021 40.800 (89) 40.711 – – 835.859 (90.762) 826.519
Outras movimentações – – – – 3.006 3.006
Realização do ajuste de avaliação patrimonial – – – – – (82) 82 –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 67.986 67.986
Saldo em 31 de março de 2022 40.800 (89) 40.711 – – 835.777 (19.688) 856.800
Lucro líquido do exercício – – – – – – 368.371 368.371
Destinações:
 Reserva legal – – – 8.142 – – (8.142) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – (170) (170)
 Retenção de lucros – – – – 340.371 – (340.371) –
Saldo em 31 de março de 2023 40.800 (89) 40.711 8.142 340.371 835.777 – 1.225.001

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto - Exercícios findos em 31 de março de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Fluxos de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais: Nota 2023 2022 2023 2022
 Lucro líquido do exercício 368.371 67.986 368.371 67.986
 Ajustades para:
  Depreciações 1.400 169 2.134 843
  Valor justo de propriedade 
   para investimento 11 (426.818) (101.525) (426.818) (101.525)
  Resultado de equivalência 
   patrimonial 12 (9.896) 2.426 – –
  (Reversão) provisão para 
   processos judiciais (10.960) 9.842 (8.970) 9.885
  Imposto de renda e 
   contribuição social diferido 19 87.437 24.380 84.565 29.654
  Valor residual na alienação 
   de imobilizado 342 706 341 658
  Provisão de juros sobre 
   financiamentos 
    e empréstimos 15 2.044 1.454 2.053 1.902
Variações de ativos e passivos:
 Outras contas a receber (391) 1.866 (239) 3.454
 Estoques – 277 – 277
 Adiantamento a fornecedores (104) (25) (106) (25)
 Impostos a recuperar 1 7.192 (6.325) 12.818
 Depósitos judiciais e outros 3 215 3 216
 Fornecedores 270 (3.714) (3.240) (13.952)
 Adiantamento de clientes (3.064) (9.309) (1.426) 23.780
 Impostos e contribuições a recolher 3.016 3.655 894 6.184
 Impostos parcelados (301) (323) (1.227) 1.768
 Outras contas a pagar (53) 3.123 (44) 665

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

 Provisões para processos 
  judiciais – (794) – (4.799)
Caixa usado nas atividades 
 operacionais 11.297 7.601 9.966 39.789
 Juros pagos 15 (1.757) (1.406) (1.762) (2.399)
Fluxo de caixa líquido usado 
 das atividades operacionais 9.540 6.195 8.203 37.390
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
 Aquisição de imobilizado 13 (4.844) (50) (4.844) (50)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas 
 atividades de investimentos (4.844) (50) (4.844) (50)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Empréstimos tomados 15 – 4.066 – 4.066
 Empréstimos pagos 15 (854) (3.389) (1.187) (7.638)
 Partes relacionadas (3.822) (16.153) (3.471) (42.103)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas 
 atividades de financiamentos (4.676) (15.476) (4.658) (45.675)
Aumento (diminuição) em caixa 
 e equivalentes de caixa 20 (9.331) (1.298) (8.335)
Demonstração do aumento do 
 caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 414 9.745 1.735 10.070
 No fim do exercício 434 414 437 1.735
Aumento (diminuição) em caixa 
 e equivalentes de caixa 20 (9.331) (1.298) (8.335)

-  Propriedade para investimentos; Nota explicativa nº 13 - Vida útil do ativo 
imobilizado; Nota explicativa nº 19 - Ativos e passivos fiscais diferidos; e Nota 
explicativa nº 20 - Provisão para processos judiciais. c. Mensuração a valor jus-
to: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia e suas con-
troladas requerem a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. A Companhia e suas controladas estabeleceram 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos e re-
portes diretamente à Diretoria. A Companhia e suas controladas revisam regu-
larmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a in-
formação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, 
é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação ana-
lisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do va-
lor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Questões significati-
vas de avaliação são reportadas para a Diretoria da Companhia e suas contro-
ladas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e 
suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia ba-
seada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguin-
te forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ati-
vos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
A Companhia e suas controladas reconhecem as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas em que ocorreram as mudanças. Informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 11 - Proprieda-
des para investimento; e Nota explicativa nº 26 - Instrumentos financeiros. 
6 Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes 
itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • as propriedades para 
investimento são mensuradas pelo valor justo; e • os instrumentos financeiros 
não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensu-
rados pelo valor justo. 7 Sumário das principais políticas contábeis: As políti-
cas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, 
individuais e consolidadas salvo disposição em contrário. As demonstrações fi-
nanceiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Controlado-
ra Agro Pecuária Furlan S.A. e suas controladas, Agro Nova Geração S.A. e Tre-
visfur Empreendimentos Imobiliários Ltda. a. Base de consolidação: 
a. Controladas: A Companhia e suas controladas controlam uma entidade quan-
do está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exer-
cendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controla-
das são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, as informações finan-
ceiras de controladas e controladas em conjunto, assim como as coligadas, são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. b. Perda de con-
trole: Quando da perda de controle, a Companhia e suas controladas desreco-
nhecem os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de não con-
troladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes 
a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de contro-
le é reconhecido no resultado. Se a Companhia e suas controladas retêm qual-
quer participação na antiga controlada, então essa participação é mensurada 
pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. c. Investimentos 
em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os in-
vestimentos da Companhia e de suas controladas em entidades contabilizadas 
pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações 
em coligadas e empreendimento controlados em conjunto (joint ventures). As 
coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia e suas controladas, di-
reta ou indiretamente, tenham influência significativa, mas não controle ou 
controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser clas-
sificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo 
contratual através do qual a Companhia e suas controladas possuem controle 
compartilhado, onde a Companhia e suas controladas têm direito aos ativos lí-
quidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos ativos e passivos 
específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual 
inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstra-
ções financeiras incluem a participação da Companhia e suas controladas no 
lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da in-
vestida até a data em que a influência significativa ou o controle conjunto dei-
xa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, in-
vestimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse 
método. d. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-
grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transa-
ções intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados con-
tra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são elimina-
dos os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável. Descrição dos principais 
procedimentos de consolidação: • Eliminação dos saldos das contas de ativos 
e passivos entre as companhias consolidadas; • Eliminação das participações 
da Controladora no patrimônio líquido das entidades controladas, direta e in-
diretamente; • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lu-
cros não realizados, decorrentes de negócios entre as companhias; e • Desta-
que do valor da participação dos acionistas não controladores nas 
demonstrações contábeis consolidadas. As seguintes são as principais informa-
ções contábeis das entidades consolidadas:

Entidades Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido
Lucro (Prejuízo)

líquido
Agro Pecuária Furlan S.A. 2.237.464 1.012.463 1.225.001 368.371
Agro Nova Geração S.A. 55.490 300.169 (244.679) 10.120
Trevisfur - Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 62.583 33.834 28.749 (223)
Eliminações (193.600) (409.530) 215.930 9.896
Consolidado 2.161.937 936.936 1.225.001 368.371
b. Receita operacional: A receita operacional da venda de bens no curso nor-
mal das atividades é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência con-
vincente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à proprie-
dade dos bens foram transferidos para o comprador, que as obrigações de de-
sempenho do contrato com clientes tenham sido cumpridas, de que for provável 
que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que os cus-
tos associados e a possível devolução de mercadorias podem ser estimados de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens ven-
didos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de manei-
ra confiável. (i) Venda de produtos - cana-de-açúcar: Refere-se à comercializa-
ção de cana-de-açúcar exclusivamente para Companhia ligada Usina 
Açúcareira Furlan S.A.. (ii) Arrendamento: Refere-se ao arrendamento de terras 
próprias da Companhia e da controlada Agro Nova Geração S.A. (iii) Empreen-
dimentos Imobiliários: Refere-se ao fracionamento do solo visando a obtenção 
de lotes urbanizáveis, a construção, incorporação, compra, venda e locação de 
bens imóveis próprios ou de terceiros. c. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas e as despesas financeiras da Empresa compreendem: • Re-
ceita de juros sobre aplicações financeiras; • Despesas de juros sobre financia-
mentos e empréstimos; • Tarifas bancárias; • Juros diversos; e • Descontos 
obtidos. As receitas e as despesas financeiras são reconhecidas no resultado 
através do método dos juros efetivos. d. Imposto de renda e contribuição so-
cial: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e dife-
rido, para a Controlada Agropecuária Nova Geração S.A., são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributá-
vel para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensa-
ção de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 100% do lucro 
tributável anual para as atividades rurais e 30% do lucro tributável anual para 
as demais atividades. Para a Controladora Agro Pecuária Furlan S.A. e a Con-
trolada Trevisfur Empreendimentos Imobiliários Ltda., o imposto de renda e a 
contribuição social são apurados de acordo com a legislação vigente do “lucro 
presumido”. Com base nesse regime, o lucro tributável corresponde a 8% e 12% 
do faturamento, acrescido de outras receitas operacionais, para fins de impos-
to de renda e da contribuição social, respectivamente. Imposto de renda - Cal-
culado à alíquota de 15% sobre o lucro presumido tributável acrescido do adi-
cional de 10% sobre o excedente de R$ 240. Contribuição social - Calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro presumido tributável. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e di-
feridos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resulta-
do. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lu-
cro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações fi-
nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tem-
porárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e 
os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido 
é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tem-
porárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja 
um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se re-
lacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária so-
bre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferido é reconhecido por diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de ren-
da e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e se-
rão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. e. As-
pectos ambientais: As instalações de produção da Companhia e sua atividade 
estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia e suas controla-
das diminuem o risco associado com assuntos ambientais, por procedimentos 
operacionais e controles e investimentos em equipamento de controle de po-
luição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas 
relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais 
leis e nos regulamentos em vigor. A Companhia possui certificações no siste-
ma de gestão integrada e anualmente são realizadas auditorias pelo órgão cer-
tificador, visando a conformidade dos processos e operações. Em complemen-
to, a Companhia recebe processos de auditorias e verificações específicas de 
agências governamentais e independentes, para requisitos específicos do go-
verno e de clientes, além dos requisitos de certificações de segurança de ali-
mentos, agricultura orgânica, comércio justo e de padrões socioambientais, 
que estão submetidos. Assim buscam além da conformidade com padrões da 

qualidade de seus produtos, melhorias voltadas a sustentabilidade do negócio 
e cumprimento de sua política de gestão. f. Propriedade para investimento: A 
propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo e subse-
quentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo são 
reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma proprieda-
de para investimento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebi-
do na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quan-
do uma propriedade para investimento anteriormente reconhecida como ativo 
imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avalia-
ção patrimonial é transferido para lucros acumulados. g. Imobilizado: a. Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment), se aplicável. O custo in-
clui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia e suas controladas incluem o cus-
to de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar 
da forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de res-
tauração do local onde estes ativos estão localizados, e custos de empréstimos 
sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imo-
bilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da aliena-
ção com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro 
de outras receitas no resultado. b. Custos subsequentes: O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item 
caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do com-
ponente irão fluir para a Companhia e suas controladas e que o seu custo pode 
ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido 
reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobi-
lizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. c. Custos de manu-
tenção: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconheci-
do no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos 
incorporados dentro do componente irão fluir e que o seu custo pode ser me-
dido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido re-
posto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobiliza-
do são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A Companhia realiza 
anualmente manutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no pe-
ríodo de dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem cus-
tos de mão de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alo-
cadas durante o período de entressafra. Tais custos são contabilizados como 
um componente do custo do equipamento e depreciados durante a safra se-
guinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumente sua vida útil ou mante-
nha sua capacidade de moagem, é reconhecido no resultado como despesa. 
d. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor resi-
dual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobiliza-
do, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de be-
nefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são de-
preciados pelo exercício que for mais curto entre o prazo do arrendamento e 
as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Compa-
nhia e suas controladas irão obter a propriedade ao final do prazo do arrenda-
mento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas, para o exercí-
cio corrente, são as seguintes:

Anos
Controladora Consolidado

Benfeitorias 16 15
Edificações 8 9
Móveis e utensílios 10 8
Máquinas, equipamentos e instalações 8 10
Veículos e implementos agrícolas 6 9
Lavoura de cana-de-açúcar 6 6
No exercício findo em 31 de março de 2023, não houveram mudanças signifi-
cativas que requeressem revisão da vida útil dos bens do ativo imobilizado. 
h. Instrumentos financeiros: e. Reconhecimento e mensuração inicial: As con-
tas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e suas con-
troladas se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao 
VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significati-
vo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. f. Clas-
sificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado ao custo amortizado ou ao VJR. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o mode-
lo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ati-
vos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a se-
guir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensu-
rado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; • e seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de 
um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para 
negociação, a Companhia e suas controladas podem optar irrevogavelmente 
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos fi-
nanceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJO-
RA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos 
os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia e 
suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amor-
tizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamen-
te um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros 
- avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como 
o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são de-
finidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo ris-
co de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determina-
do período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. A Companhia e suas controladas considera os termos contra-
tuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somen-
te pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o 
valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa con-
dição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: 
• eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de cai-
xa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
• o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o aces-
so da Companhia e suas controladas a fluxos de caixa de ativos específicos. 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos finan-
ceiros a valor justo por meio do resultado (VJR): Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou re-
ceita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo 
amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no des-
reconhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) Esses ativos são men-
surados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utili-
zando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
outros resultados abrangentes (ORA). No desreconhecimento, o resultado acu-
mulado em outros resultados abrangentes (ORA) é reclassificado para o resul-
tado. Instrumentos patrimoniais a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos 
que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo 
do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros re-
sultados abrangentes (ORA) e nunca são reclassificados para o resultado. Pas-
sivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amor-
tizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao 
VJR caso seja classificado como mantido para negociação, seja um derivativo 
ou, ainda, designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, in-
cluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são sub-
sequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, os ganhos e as perdas cambiais são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. g. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A 
Companhia e suas controladas desreconhecem um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Com-
panhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ati-
vo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e suas controladas não 
transferem e não mantêm substancialmente todos os riscos e benefícios da ti-
tularidade do ativo financeiro e também não retêm o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia e suas controladas realizam transações em que trans-
ferem ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantêm todos ou subs-
tancialmente quase todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nes-
ses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. h. Passivos 
financeiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo fi-
nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. 
A Companhia e suas controladas também desreconhecem um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo mo-
dificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo finan-
ceiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 

desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor con-
tábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. i. 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia e suas controladas e suas controladas tenham atualmente um di-
reito legalmente executável de compensar os valores e tenham a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. i. Capital social - Controladora: Ações ordinárias são classifi-
cadas como patrimônio líquido. A Companhia e suas controladas não possui 
ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido 
em estatuto social, são reconhecidos como passivo. j. Redução ao valor recu-
perável (impairment): Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Compa-
nhia e suas controladas reconhecem provisões para perdas esperadas de cré-
dito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • A Companhia 
e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de cré-
dito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhe-
cimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e 
suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui in-
formações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência his-
tórica da Companhia e suas controladas, na avaliação de crédito e conside-
rando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia e suas 
controladas consideram um ativo financeiro como inadimplente quando: • é 
pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de cré-
dito a Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações; ou • o ativo finan-
ceiro estiver vencido há mais de 180 dias. Ativos financeiros com problemas 
de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas 
avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os tí-
tulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estima-
dos do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificulda-
des financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusu-
las contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • Rees-
truturação de um valor devido a Companhia e suas controladas em condições 
que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o deve-
dor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financei-
ra; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi-
culdades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classifi-
cados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são ava-
liados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos fi-
nanceiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do deve-
dor; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não 
seriam aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emis-
sor irá entrar em falência/recuperação judicial; • Mudanças negativas na si-
tuação de pagamentos dos devedores ou emissores; • Desaparecimento de um 
mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financeiras; ou • Da-
dos observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos 
de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. (i) Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de per-
da de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível indi-
vidual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos 
são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que 
não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados co-
letivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não 
tenha ainda sido identificada. Ativos que não são individualmente significati-
vos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agru-
pamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda 
por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza ten-
dências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, 
ajustados para refletir o julgamento da Administração se as condições econô-
micas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão 
maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no re-
sultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia consi-
dera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a 
provisão é revertida através do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valo-
res contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ativos bio-
lógicos, propriedade para investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são 
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no va-
lor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo 
é determinado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agru-
pados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo pos-
sível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas es-
sas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros 
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente 
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas re-
conhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de 
qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro 
rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é 
revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recupe-
rável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ati-
vo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação 
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e 
suas controladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo financei-
ro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Com-
panhia e suas controladas adotam a política de baixar o valor contábil bruto 
quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na experiência 
histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corpora-
tivos, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre 
a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa ra-
zoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam nenhu-
ma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financei-
ros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para a re-
cuperação dos valores devidos. k. Investimentos em controladas: Os investi-
mentos nas entidades sobre as quais a Companhia exerce influência significa-
tiva ou controle compartilhado são contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial, sendo inicialmente contabilizados no balanço pa-
trimonial ao custo, adicionados das mudanças após a aquisição da participa-
ção societária. A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados 
das operações das controladas com base no método da equivalência patrimo-
nial. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio líqui-
do da controlada, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocor-
ridas reconhecerá esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações 
do patrimônio líquido. Após a aplicação do método da equivalência patrimo-
nial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do 
valor recuperável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A 
Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, 
se há evidência objetiva de que o investimento sofreu perda por redução ao 
valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda por 
redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da 
controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do 
resultado. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando ne-
cessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas pela Compa-
nhia. Os dividendos e Juros sobre capital próprio “JCP” recebidos dos investi-
mentos em controladas, no caso das demonstrações financeiras individuais, 
em coligadas e joint ventures são classificados como fluxo de caixa das ativi-
dades de investimento. l. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os 
planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo 
se a Companhia e suas controladas tem uma obrigação legal ou construtiva 
de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. m. Provisões: Uma pro-
visão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia e suas 
controladas tiverem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser esti-
mada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exi-
gido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do descon-
to dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que 
reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tem-
po e riscos específicos para o passivo. n. Provisões para demandas judiciais e 
ativos contingentes: A Companhia e suas controladas reconhecem provisões 
para perdas em processos judiciais e administrativos nos casos em que as ava-
liações técnicas de seus assessores jurídicos e julgamentos da Administração 
consideram provável o desembolso de caixa futuro e sejam atendidas as de-
mais condições para o reconhecimento de uma provisão. Os passivos contin-
gentes com expectativa de perda provável que não podem ter seu valor men-
surado e aqueles com expectativa de perda possível são divulgados em notas 
explicativas, considerando as melhores informações disponíveis até a data da 
divulgação. Os ativos contingentes não são reconhecidos, mas são objeto de 
divulgação em notas explicativas quando a entrada de benefícios econômi-
cos for provável e os valores forem materiais. Caso a entrada de benefícios 
econômicos seja praticamente certa, o que, em geral, considera o trânsito em 
julgado, e cujo valor seja possível de ser mensurado com segurança, o ativo 
relacionado deixa de ser um ativo contingente e seu reconhecimento é ade-
quado. 8 Impactos das novos normas, alterações e interpretações nas demons-
trações financeiras: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de abril de 2023. A Companhia e suas controladas não ado-
tou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. a. Classi-
ficação dos passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26): 
As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para determi-
nar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. No entanto, o IASB propôs 
posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de vigência 
das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º de 
janeiro de 2024. Devido esta norma estar sujeita à desenvolvimentos futuros, 
a Companhia não pode determinar o impacto dessas alterações nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas no período de aplicação inicial. 
A Companhia está monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. b. Im-
posto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32): As alterações limitam o escopo da isenção de 
reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças 
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passi-
vos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais 
com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos 
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de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados 
precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais an-
tigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como um ajus-
te no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela data. 
Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que 
ocorrem após o início do período mais antigo apresentado. c. Outras normas: 
Não se espera que as seguintes normas novas e alterações tenham um impac-
to significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Contratos de 
seguros (CPC 50). • Divulgação de Politicas Contábeis (Alterações ao CPC 26). 
• Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23). A Companhia de 
suas controladas estão atualmente revisitando as divulgações das políticas 
contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeri-
das. Entretanto, não é esperado impactos materiais para a Companhia e suas 
controladas pelas alterações mencionadas acima. Adicionalmente, não há ou-
tras normas CPC ou interpretações ICPC, aplicáveis à Companhia e suas con-
troladas, que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto signifi-
cativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas.
9 Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 1 – 4 188
Aplicações financeiras (i) 433 414 433 1.547

434 414 437 1.735
A Companhia e suas controladas consideram como caixa e equivalentes de cai-
xa os saldos provenientes das contas de caixa e aplicações com vencimentos 
inferiores a 90 dias resgatáveis sem qualquer carência. (i) As aplicações finan-
ceiras de curto prazo são de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que está sujeito a um insignificante ris-
co de mudança de valor. Essas aplicações financeiras referem-se substancial-
mente a Certificados de Depósito Bancário (CDB), indexadas a uma taxa de 
mercado com base em uma variação percentual de 101% (idêntico em 31 de 
março 2022) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). A exposição a ris-
cos de taxas de juro e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos fi-
nanceiros são divulgadas na nota explicativa nº 26.
10 Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
ICMS (i) – – 7.229 9.386
PIS (ii) – – 1.494 –
COFINS (ii) – 1 6.988 1
Outros 257 257 258 257

257 258 15.969 9.644
Circulante 10 258 8.655 9.644
Não circulante 247 – 7.314 –
(i) Decorrem, substancialmente, de operações interestaduais de distribuição de 
derivados de, nas quais a carga tributária do estado de destino é inferior  àquela 
retida pelo fornecedor, conforme livro de apuração do ICMS. (ii) A controlada 

Agro Nova Geração S.A. reconheceu créditos de Pis e Cofins referentes aos pe-
ríodos posteriores a março de 2017, com base na decisão proferida naquela 
data pelo STF. 11 Propriedades para investimentos (Controladora e 
consolidado):
Saldo em 31 de março de 2021 1.446.457
Mudança do valor justo (nota explicativa nº 24) 101.525
Saldo em 31 de março de 2022 1.547.982
Reclassificação ativo imobilizado (nota explicativa nº 13) 33.756
Mudança do valor justo (nota explicativa nº 24) 426.818
Saldo em 31 de março de 2023 2.008.556
As propriedades são constituídas por várias glebas de terras que se situam nos 
municípios de Piracicaba e Paulínia, com área de 4.025.420 m2 (166,33 alquei-
res), transferidos do ativo imobilizado da Companhia que serão destinados à 
comercialização. Além das terras com áreas agricultáveis que fizeram parte do 
arrendamento (aproximadamente 7.500 hectares) da Planta de Santa Bárbara. 
Para a determinação do valor justo do imóvel, a variação foi calculada de acor-
do com os procedimentos das Normas da ABNT NBR 14653 e do IBAPE - Insti-
tuto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, através do Método In-
volutivo. De acordo com a Norma da ABNT NBR 14653 e pelo IBAPE - Instituto 
Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, as glebas de terra foram ava-
liadas com base no “Método Comparativo de Dados de Mercado”, através de 
dados de mercado de imóveis semelhantes ao avaliado, à venda ou efetiva-
mente transacionados no livre mercado imobiliário da região. Nesse sentido, 
efetuou-se pesquisa de mercado na região circunvizinha do imóvel avaliado, a 
fim de se obter elementos de comparação, caracterizados por terrenos expos-
tos para venda no livre mercado e que apresentassem as mesmas característi-
cas do terreno em pauta. Em 31 de março de 2023, a Companhia revisou as ava-
liações, o que gerou variação do valor justo. 12 Investimentos e provisão para 
perda com investimentos (Controladora): A Companhia registrou um ganho de 
R$ 9.896 em 31 de março de 2023 (perda de R$ 2.426 em 31 de março de 2022) 
de equivalência patrimonial de suas controladas. A controlada reconhecida 
pelo método de equivalência patrimonial não tem suas ações negociadas em 
bolsa de valores. a. Movimentação dos saldos: A movimentação nos exercícios 
pode ser assim demonstrada:

2023 2022
Saldo inicial dos investimentos (225.827) (222.407)
Resultado de equivalência patrimonial 9.896 (2.426)
Outros 5 (944)
Saldo final do exercício (215.926) 225.827
Ativo não circulante:
Investimentos 39.095 28.971
Passivo não circulante:
Provisão para perda com investimento (255.021) (254.798)
Valor líquido (215.926) (225.827)
b. Informações da investida: O quadro abaixo apresenta um sumário das infor-
mações financeiras das controladas.

Participação Total de ativos
Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido Receitas

Custo e  
despesas (Prejuízo)/Lucro

Equivalência  
patrimonial

31 de março de 2022
Trevisfur - Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99% 63.129 34.157 28.972 – (563) (563) (563)
Agro Nova Geração S.A. 100,00% 51.178 305.975 (254.798) 11.153 (13.017) (1.863) (1.863)

(2.426)
31 de março de 2023
Trevisfur - Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,99% 62.583 33.834 28.749 – (223) (223) (223)
Agro Nova Geração S.A. 100,00% 55.490 300.170 (244.679) 11.294 (1.174) 10.119 10.119

9.896
13 Imobilizado: Movimentação dos saldos: Obras em  

andamento
Máquinas equipa- 

mentos e instalações
Móveis e  

utensílios
Veículos e imple- 
mentos agrícolasControladora Terras Benfeitorias Edificações Total

Custo e custo atribuído:
Saldo em 31 de março de 2021 34.340 – 224 500 (58) 127 8.714 43.847
Transferências – – – – 81 (118) 20 (17)
Aquisições do exercício – – – – – – 50 50
Baixas (584) – – (70) (6) – (2.527) (3.187)
Saldo em 31 de março de 2022 33.756 – 224 430 17 9 6.257 40.693
Transferências (nota explicativa nº 11) (33.756) – – – – – – (33.756)
Aquisições do exercício – – – – – – 4.844 4.844
Baixas – – – – – – (1.436) (1.436)
Saldo em 31 de março de 2023 – – 224 430 17 9 9.664 10.345

Depreciações: Terras
Obras em  

andamento Benfeitorias Edificações
Máquinas equipa- 

mentos e instalações
Móveis e  

utensílios
Veículos e imple- 
mentos agrícolas Total

Saldo em 31 de março de 2021 – – (224) (476) 75 (115) (7.990) (8.731)
Transferências – – (98) 107 8 17
Depreciações no exercício – – – (12) – – (156) (169)
Baixas – – – 70 6 – – 2.481
Saldo em 31 de março de 2022 – – (224) (418) (17) (8) (5.733) (6.402)
Depreciações no exercício – – – (6) – – (1.394) (1.400)
Baixas – – – – – – 1.095 1.095
Saldo em 31 de março de 2023 – – (224) (424) (17) (8) (6.032) (6.707)
Valor contábil líquido
Em 31 de março de 2022 33.756 – – 12 – – 523 34.291
Em 31 de março de 2023 – – – 6 – – 3.632 3.637

Consolidado Terras
Obras em  

andamento Benfeitorias Edificações
Máquinas equipa- 

mentos e instalações
Móveis e  

utensílios
Veículos e imple- 
mentos agrícolas

Plantio  
de cana Total

Saldo em 31 de março de 2021 72.390 73 1.220 977 (86) 192 13.008 – 87.774
Transferências – – – – 131 (144) – – (13)
Aquisições do exercício – – – – – – 50 – 50
Baixas (584) (73) – (70) (8) – (2.721) (3.456)
Saldo em 31 de março de 2022 71.807 – 1.220 907 37 48 10.335 – 84.355
Transferências (nota explicativa nº 11) (33.756) – – – – – – – (33.756)
Aquisições do exercício – – – – – – 4.844 – 4.844
Baixas – – – – – – (1.436) – (1.436)
Saldo em 31 de março de 2023 38.051 – 1.220 907 37 48 13.743 – 54.007

Depreciações Terras
Obras em  

andamento Benfeitorias Edificações
Máquinas equipa- 

mentos e instalações
Móveis e  

utensílios
Veículos e imple- 
mentos agrícolas

Plantio  
de cana Total

Saldo em 31 de março de 2021 – (73) (748) (856) 97 (168) (10.211) – (11.960)
Transferências (1) (136) 121 29 13
Depreciações no exercício – – (38) (25) (1) – (777) – (841)
Baixas – 73 – 70 6 – 2.646 – 2.794
Saldo em 31 de março de 2022 – – (785) (812) (34) (48) (8.314) – (9.994)
Depreciações no exercício – – (36) (20) (1) – (2.077) – (2.134)
Baixas – – – – – – 1.095 – 1.095
Saldo em 31 de março de 2023 – – (821) (832) (35) (48) (9.296) – (11.033)
Valor contábil líquido
Em 31 de março de 2022 71.807 – 435 95 3 – 2.022 – 74.362
Em 31 de março de 2023 38.051 – 399 75 3 – 4.446 – 42.974
Garantias: A Companhia e suas controladas cederam determinados bens do ati-
vo imobilizado em garantia de operações de financiamentos, terras e equipa-
mentos, vide nota explicativa nº 15. Análise do valor de recuperação: A Compa-
nhia e suas controladas testam pelo menos anualmente o valor recuperável dos 
ativos imobilizados. A Administração utiliza, para determinação do valor recu-
perável, o método do valor em uso que tem como base a projeção dos fluxos de 
caixa descontados esperados das unidades geradoras de caixa (“UGC”), determi-
nado pela Administração com base nos orçamentos que levam em consideração 
as premissas relacionadas a UGC e sua respectiva localização. O gerenciamen-
to dos negócios da Companhia e suas controladas, compondo uma única unida-
de geradora de caixa utilizando de informações disponíveis no mercado e de-
sempenhos anteriores. Os fluxos de caixa descontados foram elaborados por um 
período de 10 (dez) anos, baseados no desempenho passado e em expectativas 
para o desenvolvimento do mercado. Os fluxos de caixa decorrentes do uso con-
tinuado dos ativos relacionados são ajustados pelos riscos específicos e utilizam 
a taxa de desconto pré-impostos, calculada em 17,85 % (12,38% em 2022). As 
principais premissas utilizadas foram: preços baseados na expectativa de mer-
cado doméstico, taxas de crescimento estimadas para o ramo de negócio e ex-
trapolações de taxas de crescimento baseadas no crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) do Brasil. Todo fluxo de caixa futuro foi descontado por taxas que 
refletem riscos específicos relacionados aos ativos relevantes em cada unidade 
geradora de caixa. Como resultado dos testes anuais, nenhuma perda significa-
tiva foi reconhecida nos exercícios findos em 31 de março de 2023. Conforme 
descrito anteriormente, a determinação da recuperabilidade dos ativos depen-
de de certas premissas-chave que são influenciadas pelas condições de merca-
do, tecnológicas e econômicas, vigentes no momento em que essa recuperabili-
dade é testada e, dessa forma, não é possível determinar se perdas de 
recuperabilidade ocorrerão no futuro e, caso ocorram, se estas serão materiais.
14 Fornecedores: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores de materiais e serviços 580 310 4.695 7.935

580 310 4.695 7.935
A exposição da Companhia e suas controladas para os riscos de moeda e de 
crédito relacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontra-se divul-
gada na nota explicativa nº 26. 15 Empréstimos e financiamentos: Esta nota ex-
plicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos e 
financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para 
mais informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas a riscos 
de taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa nº 26.

Taxa média  
anual de Linha de crédito/ Inde- 

xador
Controladora Consolidado

 Modalidade juros - % 2023 2022 2023 2022
Moeda nacional:
Cédula de Crédito 
 Bancário (CCB) CDI 6,50% 9.348 9.375 9.348 9.375
Cédula de Crédito 
 Bancário (CCB) CDI 3,19% 3.526 4.066 3.526 4.066
FINAME PRE 3,00% – – 12 341

12.874 13.441 12.886 13.782
Circulante 3.291 2.888 3.303 3.217
Não circulante 9.583 10.553 9.583 10.565
As principais garantias deste contrato de financiamento são as seguintes: • No-
tas promissórias e avais da diretoria; e • Propriedade fiduciária das máquinas 
e equipamentos a serem adquiridos com recursos desta operação, vide nota 
explicativa nº 13. Cronograma de amortização da dívida:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento: 2023 2022 2023 2022
2023/2024 3.291 2.888 3.303 3.217
2025/2028 9.583 10.553 9.583 10.565

12.874 13.441 12.886 13.782
Cláusulas restritivas (“covenants”): A Companhia e suas controladas não está 
sujeita ao cumprimento de índices financeiros. Reconciliação da dívida com os 
fluxos de caixa decorrentes das atividades de financiamentos e empréstimos
Controladora

Fluxo de caixa
Variação não  

monetária

2022 Adições
Paga- 

mentos
Juros  

Pagos
Juros  

Provisionados 2023
Financiamentos 
 e empréstimos 13.441 – (854) (1.757) 2.044 12.874

13.441 – (854) (1.757) 2.044 12.874

Fluxo de caixa
Variação não  

monetária

2021 Adições
Paga- 

mentos
Juros  

Pagos
Juros  

Provisionados 2022
Financiamentos e 
 empréstimos 12.716 4.066 (3.389) (1.406) 1.454 13.441

12.716 4.066 (3.389) (1.406) 1.454 13.441
Consolidado

Fluxo de caixa
Variação não  

monetária

2022 Adições
Paga- 

mentos
Juros  

Pagos
Juros  

Provisionados 2023
Financiamentos e 
 empréstimos 13.782 – (1.187) (1.762) 2.053 12.886

13.782 – (1.187) (1.762) 2.053 12.886

Fluxo de caixa
Variação não  

monetária

2021 Adições
Paga- 

mentos
Juros  

Pagos
Juros  

Provisionados 2022
Financiamentos e 
 empréstimos 17.851 4.066 (7.638) (2.399) 1.902 13.782

17.851 4.066 (7.638) (2.399) 1.902 13.782
16 Adiantamentos de clientes: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Usina Açucareira Furlan S.A. 
 (nota explicativa nº 18) – – 187.866 186.228
Raizen Energia S.A. (nota explicativa nº 1) 32.918 34.913 32.918 34.913
São Martinho S.A. (nota explicativa nº 1) 17.499 18.568 17.499 18.568
Gencons Sadtec Empreendimentos 
 Imobiliários (i) – – 32.200 32.200

50.417 53.481 270.483 271.909
Circulante 3.056 3.065 3.056 3.065
Não circulante 47.361 50.416 267.427 268.844
(i) Em agosto de 2021 a controladora Trevisfur Empreendimento Imobiliário LTDA., 
realizou a venda de terras constante 802.800 m² sob matrícula 4.940 do 2º cartó-
rio de registros de imóveis de Campinas para terceiro no valor de total de R$ 
48.168. De acordo com as cláusulas contratuais o reconhecimento da venda será 
realizado após o pagamento da última prestação e o saldo remanescente será 
pago no ato da lavratura da escritura pública de venda, que ainda não ocorreu.
17 Impostos a recolher: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
IRPJ 7.898 5.760 7.898 7.343
CSLL 5.721 4.968 5.721 5.532
Outros 2.932 2.807 3.154 5.151
Total 16.551 13.535 16.773 18.026
IRPJ e CSLL 13.619 10.728 13.619 12.875
Outros Impostos 2.932 2.807 3.154 5.151

18 Partes relacionadas: Remuneração de pessoal-chave da Administração: Os 
montantes referentes à remuneração do pessoal-chave da Administração a tí-
tulo de benefícios de curto prazo foram de R$ 500 (R$ 350 em 31 de março de 
2022). A Companhia e suas controladas não possuem outros tipos de remune-
ração, tais como benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo ou 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho. Operações com partes relacio-
nadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de março, bem como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de mar-
ço de 2023 e 2022, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem 
de transações com a Companhia e suas controladas.
I. Principais saldos: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Ativo circulante
Partes relacionadas – 12.487 – 12.487
Ativo não circulante
Agropecuária Nova Geração S.A. (a) 93.360 93.360 – –
Usina Açucareira Furlan S.A. (b) 41.246 55.988 41.246 55.988
Acionistas pessoas físicas 49.424 18.731 49.424 18.731

184.029 168.079 90.669 74.719
Passivo circulante
Outras contas a pagar
Dividendos a pagar 170 – 170 –
Passivo não circulante
Adiantamento de clientes
Usina Açucareira Furlan S.A. (nota nº16 ) (c) – – 187.866 186.228
Partes relacio0nadas
Usina Açucareira Furlan S.A. – – 94 102

170 – 188.130 186.330
(a) Refere-se a repasses da controladora. Não existe contrato formalizado en-
tre as partes, bem como não está sendo atualizado e não há previsão para li-
quidação. (b) Refere-se a repasses efetuados. Os saldos não são atualizados 
monetariamente. (c) Refere-se a adiantamentos da controlada, referente ao fu-
turo fornecimento de cana-de-açúcar. II. Transações que afetaram o resultado: 
As transações significativas que influenciaram os resultados dos exercícios fo-
ram as seguintes:

Consolidado
Transações 2023 2022
Receita venda de cana-de-açúcar
Usina Açucareira Furlan (d) 5.549 5.222

5.549 5.222
(e) Refere-se aos valores decorrentes dos contratos de vendas de cana-de-açú-
car. 19 Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais fu-
turos atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e pas-
sivos e seus respectivos valores contábeis. Os impostos diferidos de ativos, pas-
sivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:
Controladora

Ativos Passivos Líquido
Composição da natureza 
 das bases tributárias 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Custo atribuído – – (3) (11.480) (3) (11.480)
Provisão para processos 
 judiciais 95 3.821 – – 95 3.821
Valor justo de propriedades 
 para investimentos – – (614.472) (519.285) (614.472) (519.285)
Total 95 3.821 (614.475) (530.765) (614.380) (526.944)
Consolidado

Ativos Passivos Líquido
Composição da natureza 
 das bases tributárias 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Custo atribuído – – (4.408) (15.932) (4.408) (15.932)
Provisão para processos 
 judiciais 2.086 5.134 – – 2.086 5.134
Valor justo de propriedades 
 para investimentos – – (614.472) (519.284) (614.471) (519.284)
Total 2.086 5.134 (618.880) (535.216) (616.793) (530.082)

Controladora 2021

Reconheci- 
mento no  
resultado 2022

Reconheci- 
mento no  
resultado 2023

Custo atribuído (11.522) 42 (11.480) 11.477 (3)
Provisão para 
 processos judiciais 745 3.076 3.821 (3.726) 95
Valor justo de 
 propriedades 
  para investimentos (491.787) (27.498) (519.285) (95.188) (614.472)

(502.564) (24.380) (526.944) (87.437) (614.380)

Consolidado 2021

Reconheci- 
mento no  
resultado 2022

Reconheci- 
mento no  
resultado 2023

Custo atribuído (14.668) (1.265) (15.932) 11.524 (4.408)
Provisão para 
 processos judiciais 3.405 1.729 5.134 (3.048) 2.086
Ativo biológico – (2.620) – – –
Valor justo de 
 propriedades 
  para investimentos (491.785) (27.498) (519.284) (95.188) (614.471)

(503.048) (29.654) (530.082) * (86.712) (616.793)
* Somado ao impacto R$86.712 na demonstração do resultado do exercício é 
também efetuado o lançamento a título de estorno de provisão do imposto de 
renda e contribuição social do exercício findo em 31 de março de 2022, corres-
pondente a diferença entre provisão de exercício fiscal e ano safra. A Contro-
lada possui base de prejuízo fiscal e base negativa acumuladas no montante 
de R$ 166.453. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos em sua totalida-
de com relação a esses itens em função do histórico de prejuízos, conforme re-
querido pelo pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos Sobre o Lucro. 20 Pro-
visão para processos judiciais:
Controladora Tributária Trabalhista Cível Total
Saldo em 31 de março de 2021 – 1.269 921 2.190
Provisões feitas durante o exercício 298 (757) 9.507 9.048
Saldo em 31 de março de 2022 298 512 10.428 11.238
Provisões estornadas durante 
 o exercício (123) (409) (10.428) (10.960)
Saldo em 31 de março de 2023 175 103 – 278
Consolidado Tributária Trabalhista Cível Total
Saldo em 31 de março de 2021 – 1.376 8.644 10.020
Provisões feitas durante o exercício 298 (239) 5.027 5.086
Saldo em 31 de março de 2022 298 1.137 13.671 15.106
Provisões feitas durante o exercício 4.420 345 795 5.560
Provisões estornadas durante 
 o exercício (123) (1.009) (13.398) (14.530)
Saldo em 31 de março de 2023 4.595 473 1.068 6.136
A Companhia e suas controladas possuem ações judiciais e processos admi-
nistrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal de operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, as-
pectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações 
de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, 
quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às 

quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado sufi-
ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, 
como se segue: • Para os processos judiciais apresentadas, acima existem de-
pósitos judiciais na controladora no montante de R$ 22 em 31 de março de 
2023 (R$ 25 em 31 março 2022), e no consolidado R$ 384 em 31 de março de 
2023 (R$ 387 em 31 de março 2022). Contingências passivas não provisiona-
das: Os processos judiciais passivos não reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras são processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de 
risco possível, na controladora no montante de R$ 27.612 em 31 de março de 
2023 (R$ 21.248 processos tributários e R$ 6.364 processos cíveis), (R$ 4.283 
em 31 de março de 2022), e no consolidado R$ 32.652 em 31 de março de 2023 
(R$ 21.248 processos tributários, R$ 10.905 processos cíveis e R$ 499 proces-
sos trabalhistas), (R$ 9.510 em 31 de março de 2022), aumento no valor das 
contingências devido a auto de infração de IRPJ e CSLL no qual está sendo 
discutido judicialmente, para essas contingências nenhuma provisão foi cons-
tituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não re-
querem sua contabilização. 21 Patrimônio líquido - Controladora: Capital so-
cial: O capital social está representado por 40.800.000 ações ordinárias 
nominativas com valor de R$ 1,00 por ação, das quais 89 ações estão penden-
tes de integralização. Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líqui-
do apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei 6404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Retenção de lucros: Os lucros acumula-
dos apurados até 31 de março de 2023 foram reclassificados no patrimônio 
líquido de lucros acumulados para reserva de retenção de lucros, e estão à 
disposição dos acionistas. Ajuste de avaliação patrimonial: Efeito da adoção 
do custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da aplicação do 
Pronunciamento Técnico CPC 27 e Interpretação Técnica ICPC 10 na data de 
transição, deduzido do respectivo imposto de renda e da contribuição social 
diferidos, e que vem sendo realizado mediante depreciação, alienação ou 
baixa dos ativos que lhe deram origem. Variações líquidas acumuladas do va-
lor justo de ativos financeiros disponíveis para venda até que os ativos sejam 
desreconhecidos ou sofram perda por redução no valor recuperável. c. Divi-
dendos: Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 0,5% sobre o lu-
cro líquido do exercício ajustado conforme estatuto da Companhia. Os divi-
dendos foram calculados conforme a seguir:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 368.371 (67.986)
(-) Compensação de prejuízos acumulados (19.688) –
(-) Reserva legal (5%) (8.142) –
Lucro líquido do exercício ajustado 340.541 –
Dividendos mínimos obrigatórios (0,5%) (170) –
Lucros à disposição da Assembleia Geral 340.371 –
Resultado por ação: 2023 2022
Lucro líquido do exercício 368.371 –
Quantidade de ações Ordinárias - em milhares 40.800 40.800
Lucro básico e diluído por ação 9,03 –
O resultado do exercício em 31 de março de 2023, após destinações legais, 
apresentado na rubrica “Reserva de retenção de lucros”, serão deliberados por 
ocasião da Assembleia Geral Ordinária aos acionistas a ser realizada no prazo 
previsto na legislação. 22 Receita operacional líquida: A receita operacional lí-
quida da Companhia e de suas controladas é composta pela receita de venda 
de produtos, conforme abertura abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Cana de açúcar – 3.056 – 3.056
Receita com arrendamentos (i) 23.357 20.596 29.477 25.818
(-) Impostos sobre vendas (859) (1.127) (1.430) (1.632)

22.498 22.525 28.047 27.242
(i) Durante o ano safra 2018/19 houve a celebração de um Contrato de Arren-
damento que tem como objeto o arrendamento das áreas agricultáveis dos 
imóveis próprios (aproximadamente 7.500 hectares) da Planta de Santa Bárba-
ra por 3 ciclos canavieiros (21 anos).
23 Despesas operacionais por natureza: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Despesa com pessoal (800) (583) (1.120) (186)
Serviços de terceiros (5.293) (4.512) (5.378) (5.607)
Adubos, fertilizantes e defensivos (280) (1) (2.393) (1)
Combustíveis (236) (194) (236) (194)
Fretes, transportes – (51) (140) (598)
Outros custos e despesas (554) (881) (883) (1.124)
Materiais peças e acessórios (161) (332) (161) (406)
Depreciação (1.400) (157) (2.134) (774)

(8.724) (6.711) (12.445) (8.891)
Reconciliação com as despesas operacionais classificadas por função:
Custo dos produtos vendidos (6.663) (4.802) (8.776) (6.641)
Despesas administrativas (2.061) (1.909) (3.669) (2.250)

(8.724) (6.711) (12.445) (8.891)
24 Outras receitas (despesas) operacionais: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Ganho na venda de ativo imobilizado 775 1.140 775 1.201
Valor justo de propriedade para 
 investimento (nota explicativa nº 11) 426.818 101.525 426.818 101.525
Reversão (Provisão) para processos 
 judiciais (nota explicativa nº 20) 10.960 (9.842) 8.970 (9.885)
Outras vendas – – 2.156 –
Recuperação de tributos 
 (nota explicativa nº 10) 34 – 10.979 –
Outras (1.241) (8.387) (6.794) (1.969)

437.346 84.436 442.904 90.872
25 Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Despesas financeiras: 2023 2022 2023 2022
Juros sobre empréstimos (2.171) (1.454) (2.180) (2.012)
Outras despesas financeiras (195) (1.572) (582) (5.045)

(2.366) (3.026) (2.762) (7.057)
Receitas financeiras:
Aplicações financeiras 48 119 48 119
Outras receitas financeiras 1 – 36 19

49 119 83 138
Financeiras líquidas (2.317) (2.907) (2.679) (6.919)
26 Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a 
seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos fi-
nanceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui infor-
mações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao 
valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Controladora
31 de março de 2023 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Ativo e Passivos pelo  

custo amortizado
Outros passivos  

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras 9 – 433 – 433 – 433 – 433
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos 9 – 1 – 1 – – – –
Outras contas a receber – 1.294 – 1.294 – – – –
Passivos
Outros passivos financeiros
Financiamentos e empréstimos 15 – – 12.874 12.874 – – – –
Fornecedores 14 – – 580 580 – – – –
Outras contas a pagar – – 341 341 – – – –
Controladora
31 de março de 2023 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Ativo e Passivos pelo  

custo amortizado
Outros passivos  

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras 9 – 414 – 414 – 414 – 414
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos 9 – – – – – – – –
Outras contas a receber – 909 – 909 – – – –
Passivos
Outros passivos financeiros
Financiamentos e empréstimos 15 – – 13.441 13.441 – – – –
Fornecedores 14 – – 310 310 – – – –
Outras contas a pagar – – 218 218 – – – –
Consolidado
31 de março de 2022 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Ativo e Passivos pelo  

custo amortizado
Outros passivos  

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras 9 – 1.547 – 1.547 – 1.547 – 1.547
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos 9 – 187 – 187 – – – –
Outras contas a receber – 2.569 – 2.569 – – – –
Passivos
Outros passivos financeiros
Financiamentos e empréstimos 15 – – 13.782 13.782 – – – –
Fornecedores 14 – – 7.935 7.935 – – – –
Outras contas a pagar – – 423 423 – – – –
Consolidado
31 de março de 2023 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Ativo e Passivos pelo  

custo amortizado
Outros passivos  

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras 9 – 433 – 433 – 433 – 433
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos 9 – 4 – 4 – – – –
Outras contas a receber – 2.802 – 2.802 – – – –
Passivos
Outros passivos financeiros
Financiamentos e empréstimos 15 – – 12.886 12.886 – – – –
Fornecedores 14 – – 4.695 4.695 – – – –
Outras contas a pagar – – 549 549 – – – –
Consolidado
31 de março de 2022 Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros mensurados ao valor justo Nota
Valor justo por meio  

do resultado
Ativo e Passivos pelo  

custo amortizado
Outros passivos  

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes a caixa - Aplicações financeiras 9 – 1.547 – 1.547 – 1.547 – 1.547
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - Bancos 9 – 187 – 187 – – – –
Contas a receber – – – – – – – –
Outras contas a receber – 2.569 – 2.569 – – – –
Passivos
Outros passivos financeiros
Financiamentos e empréstimos 15 – – 13.782 13.782 – – – –
Fornecedores 14 – – 7.935 7.935 – – – –
Outras contas a pagar – – 423 423 – – – –
Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes aos instru-
mentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados 
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um merca-
do ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com 
base na taxa vigente de juros no mercado. b. Gerenciamento dos riscos finan-
ceiros: Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de li-
quidez; e • Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a expo-
sição da Companhia e suas controladas para cada um dos riscos supramen-
cionados, os objetivos da Companhia e suas controladas, as políticas e os 
processos para mensuração e gerenciamento de riscos, e o gerenciamento 
do capital da Companhia e suas controladas. Divulgações quantitativas adi-
cionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. c. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem 
responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas. A Administra-
ção é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas 
de gerenciamento de risco. Os gestores de cada departamento se reportam 
regularmente à Administração sobre as suas atividades. As políticas de ge-
renciamento de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e contro-
les de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequente-
mente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia e de suas controladas. A Companhia e suas controladas, através 
de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetivam 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual to-
dos os empregados entendem os seus papéis e as suas obrigações. d. Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia e suas controladas in-
correrem em perdas financeiras, caso um cliente ou uma contraparte, em um 
instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. 
O risco é proveniente das contas a receber de clientes e de outros recebíveis, 
conforme apresentado a seguir.

Controladora Consolidado
Ativos Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 9 434 414 437 1.735
Adiantamento a fornecedores 129 25 131 25
Contas a receber 1.305 914 2.813 2.574

1.868 1.353 3.381 4.334
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas têm como 
princípio trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e 
buscam negócios com aquelas que apresentam maior solidez. Além disso, ou-
tra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de aplica-
ções financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos e emprésti-
mos com cada uma das instituições. Não existe na história da Companhia e 
suas controladas registro de perdas em caixa e equivalentes de caixa. 
e.  Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas 
controladas irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e suas con-
troladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
 vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a tercei-
ro ou com riscos de prejudicar a reputação da Companhia e suas controla-
das. O valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez está 
representado abaixo:

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fornecedores 14 580 310 4.695 7.935
Empréstimos e financiamentos 15 12.874 13.441 12.886 13.782
Outras contas a pagar 341 218 549 423
Total 13.795 13.969 18.157 22.140
Passivo circulante 4.212 3.416 8.547 11.575
Passivo não circulante 9.583 10.553 9.583 10.565
Exposição a riscos de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de 
passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados: Cronograma 
de amortização da dívida>
Controladora

31 de março de 2023
Valor  

contábil Total
Até 12  
meses

13 a 24  
meses

25 a 36  
meses

Mais que  
36 meses

Passivos financeiros 
 não derivativos
Fornecedores 580 580 580 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 12.874 12.874 3.291 9.583 – –
Outras conta a pagar 341 341 341 – – –
Controladora

31 de março de 2022
Valor  

contábil Total
Até 12  
meses

13 a 24  
meses

25 a 36  
meses

Mais que  
36 meses

Passivos financeiros 
 não derivativos
Fornecedores 310 310 310 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 13.441 13.441 2.888 10.553 – –
Outras conta a pagar 218 218 218 – – –

Consolidado

31 de março de 2023
Valor  

contábil Total
Até 12  
meses

13 a 24  
meses

25 a 36  
meses

Mais que  
36 meses

Passivos financeiros 
 não derivativos
Fornecedores 4.695 4.695 4.695 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 12.886 12.886 3.303 9.583 – –
Outras conta a pagar 549 549 549 – – –
Consolidado

31 de março de 2022
Valor  

contábil Total
Até 12  
meses

13 a 24  
meses

25 a 36  
meses

Mais que  
36 meses

Passivos financeiros 
não derivativos
Fornecedores 7.935 7.935 7.935 – – –
Empréstimos e 
 financiamentos 13.782 13.782 3.217 10.565 – –
Outras contas a pagar 423 423 423 – – –
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Companhia, possam ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes 
significativamente diferentes. f. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e as ta-
xas de juros, têm nos resultados da Companhia e suas controladas ou no valor 
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamen-
to de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mer-
cados, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo, otimizar o retor-
no. Risco de taxa de juros: As operações da Companhia e suas controladas estão 
expostas a taxas de juros indexadas ao CDI e à TJLP. Visando à mitigação des-
se tipo de risco, a Companhia e suas controladas buscam diversificar a capta-
ção de recursos em termos de taxas prefixadas e pós-fixadas. Perfil: Na data 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, o perfil dos instru-
mentos financeiros remunerados por taxas variáveis da Companhia e suas con-
troladas era:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aplicações financeiras 433 414 433 1.547
Empréstimos e financiamentos (12.874) (13.441) (12.886) (13.782)
Exposição Líquida (12.441) (13.027) (12.453) (12.235)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável
Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas 
taxas de juros dos empréstimos e financiamentos e dos ativos, é apresentada 
uma análise de sensibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimô-
nio e o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. 
O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de 
juros, na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O Ce-
nário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas. O Cenário 3 correspon-
de a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos são apresentados em aprecia-
ção e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir: Risco de taxa de 
juros sobre passivos financeiros - Apreciação das taxas
Controladora
31 de Março de 2023 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 
 - caixa e equivalente 
  de caixa 433 CDI 6,45% 28 8,06% 35 9,68% 42
Passivos financeiros
Cédula de Crédito 
 Bancário (CCB) (12.874) CDI 4,85% (624) 6,06% (780) 7,27% (936)
Resultado financeiro 
 líquido (estimado) (12.441) (596) (745) (894)
Consolidado
31 de Março de 2023 Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 
 - caixa e equivalente 
  de caixa 433 CDI 6,45% 28 8,06% 35 9,68% 42
Passivos financeiros
Cédula de Crédito 
 Bancário (CCB) (12.886) CDI 4,85% (624) 6,06% (780) 7,27% (936)
Resultado financeiro 
 líquido (estimado) (12.453) (596) (745) (895)
g. Risco de moeda: A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao risco de 
moeda em vendas e empréstimos denominados em uma moeda diferente da 
respectiva moeda funcional da Companhia e suas controladas, em sua grande 
maioria o Real (R$). Os empréstimos contratados pela Companhia e suas con-
troladas são em moeda nacional, não ficando expostos a risco de câmbio. 
27 Gestão de Capital: A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar 
as fontes de recursos próprios e de terceiros, balanceando o retorno para os 
acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para re-
lação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Total dos passivos 1.012.463 936.646 936.936 867.110
(-) Caixa e equivalentes de caixa (434) (414) (437) (1.735)
(=) Dívida líquida (A) 1.012.029 936.232 936.499 865.375
Total do patrimônio líquido (B) 1.225.001 856.800 1.225.001 856.804
Relação dívida líquida sobre 
 patrimônio liquido (A)/(B) 0,83 1,09 0,76 1,01
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AGROPECUÁRIA FURLAN S.A. - CNPJ nº 56.728.058/0001-00

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Ilmos. Srs. Administradores e Acionistas da
Agro Pecuária Furlan S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Agro Pecuária Furlan S.A. (“Companhia”), que compreendem o balan-
ço patrimonial, em 31 de março de 2023, e as respectivas demonstrações do 
resultado do exercício, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da Agro Pecuária Furlan S.A. em 31 de março 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia de 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia, ou cessar suas operações, 
ou não tenha alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as respecti-
vas normas brasileiras e internacionais, exercemos julgamento profissional 
e mantivemos ceticismo profissional ao longo dos trabalhos. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas financeiras utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas financeiras e das respectivas divul-
gações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa quan-
to à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 

evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião so-
bre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do gru-
po e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, da época da 
auditoria, do alcance planejado e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 7 de julho de 2023.

Giácomo Walter Luiz de Paula
Contador CRC1SP243.045/O-0

PP&C Auditores Independentes Maikon Menezes Castilho
CRC2SP16.839/O-0 Contador  CRC1SP289840/O-9
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